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1. Introdução

→ Depois de um longo período de relativa estabilidade, a PAC tem

passado, desde o início dos anos 90 do século XX, por sucessivas

reformas (1992, 2000, 2003, 2007, 2013 e 2020).

→ Estas reformas têm-se caracterizado por um conjunto de mudanças

que reflectem uma clara aposta numa continuidade das medidas de

política agrícola periodicamente marcadas por pequenas “revoluções”.

→ 30 anos após o início deste processo reformista, a PAC sofreu uma

alteração profunda nos seus objectivos, instrumentos e modelo de

implementação.
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1. Introdução (continuação)

→ O objectivo desta minha apresentação vai ser o de:

• fazer realçar as principais mudanças introduzidas na PAC pelas

sucessivas reformas;

• identificar as mudanças mais relevantes da PAC pós-2020 face à PAC

actualmente em vigor

→ Irei fazer a minha abordagem na perspeciva da agricultura portuguesa,

deixando para o orador seguinte a responsabilidade de uma

abordagem da PAC na perspectiva da R. A. da Madeira
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2. As características iniciais da PAC

→Numa fase inicial a PAC era caracterizada no essencial por um conjunto de

medidas de suporte de preços de mercado (MSPM) que integravam:

• uma estrutura de protecção dos mercados agrícolas comunitários em

relação ao exterior muito eficaz, baseada, predominantemente, nos

chamados preços limiar e nos respectivos direitos niveladores;

• um regime de garantias à produção quase ilimitado, baseado

predominantemente nos chamados preços de intervenção;

• um sistema de subsídios à exportação, baseado nas chamadas

restituições às exportações.
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2. As características iniciais da PAC (continuação)

→Este conjunto de MSPM que permitiu que os preços agrícolas comunitários

se formassem bastante acima dos respectivos preços mundiais para os

principais produtos agrícolas, teve um impacto:

• muito positivo sobre a produção e os rendimentos dos produtores

agrícolas;

• mas crescentemente negativo sobre o poder de compra dos

consumidores, a eficiência no uso dos factores, o ambiente, o

orçamento agrícola comunitário e o funcionamento dos mercados

agrícolas mundiais, em consequência da formação de crescentes

excedentes dos principais produtos agrícolas
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2. As características iniciais da PAC (continuação)

→Como resposta a estes impactos negativos a PAC, tendo continuado a

depender predominantemente, das MSPM, foi, desde cedo, sofrendo

algumas mudanças, das quais importa destacar:

• a implementação das principais medidas de natureza sócio-estrutural

visando a modernização e o rejuvenescimento do tecido empresarial

agrícola;

• as medidas de gestão de oferta (quotas de produção, taxas de co-

responsabilização e “set-aside”) visando o controlo dos crescentes

excedentes de produção
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3. As sucessivas reformas da PAC: A reforma de 
1992 e a Agenda 2000

→As reformas da PAC de 1992 e da Agenda 2000 caracterizaram-se, no

essencial, por:

• um desmantelamento parcial das MSPM com a consequente

aproximação dos preços agrícolas comunitários aos respectivos preços

mundiais;

• compensação das perdas de rendimento dos produtores resultantes

das descidas dos preços agrícolas através da introdução de

pagamentos directos ligados à produção (PDLP) por hectare ou por

cabeça de animal elegível;

• os apoios estruturais (ICs, apoios ao investimento, …) no contexto do

QCA II (1994-99) e início do QCA III (2000-06).
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3. As sucessivas reformas da PAC: A reforma de 
1992 e a Agenda 2000 (continuação)

→Esta fase de evolução da PAC ficou também marcada pelas consequências

para as agriculturas comunitárias da preparação e concretização da Zona

Euro

Nota: O desmantelamento das MSPM e a introdução dos PLP constituíram

as mudanças mais relevantes desta fase de evolução da PAC e tiveram um

impacto muito relevante sobre as opções futuras das explorações agrícolas

comunitárias
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4. As sucessivas reformas da PAC: A reforma de 
2003

→A reforma da PAC de 2003 deu origem à separação das medidas de

política agrícola e rural comunitárias num 1º Pilar (medidas de preços e

mercados e pagamentos directos aos produtores) e num 2º Pilar (políticas

de desenvolvimento rural) tendo-se caracterizado, no essencial, por:

• uma continuação do desmantelamento das MSPM e a consequente

aproximação dos preços agrícolas comunitários aos mundiais;

• um desligamento quase total dos PDP com a criação do regime de

pagamento único (RPU);

• um conjunto de apoios de natureza ambiental (MAA), social (MZD) e

de apoio aos investimentos, no contexto do Programa de

Desenvolvimento que em Portugal foi designado por PRODER (2007-

13)
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4. As sucessivas reformas da PAC: A reforma de 
2003 (continuação)

Nota: A substituição dos PLP por PSP, ou seja, o “decoupling” assumiu

neste contexto uma importância decisiva para as futuras opções produtivas e

tecnológicas das explorações agrícolas dos diferentes EM da UE.
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5. As sucessivas reformas da PAC: A reforma de 
2013

→A reforma da PAC de 2013, que está actualmente em vigor, manteve a

separação das medidas de política do 1º Pilar (medidas de regulaçãodos

mercados e pagamentos diretos aos produtores) e do 2º Pilar (Programa de

Desenvolvimento Rural – PDR 2014-20).

→No âmbito do 1º Pilar, a principal mudança diz respeito à nova

composição do sistema de PDP a qual passou a integrar:

• Pagamento Base (obrigatório)

• Pagamento Verde ou Greening (obrigatório)

• Pagamento Redistributivo (facultativo)

• Apoio aos Jovens Agricultores (obrigatório)

• Ajuda à Pequena Agricultura (facultativo)

• Pagamentos Ligados à Produção (facultativo)
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5. As sucessivas reformas da PAC: A reforma de 
2013 (continuação)

→A aplicação destes diferentes tipos de PDP ficou sujeita:

• ao cumprimento obrigatório de um conjunto de condicionalidades;

• e, facultativamente, a um “valor máximo” (“capping”) por exploração

agrícola dos pagamentos base, líquidos dos salários e encargos para a

segurança social.

→No caso português o PDR 2014-2020 ficou estruturado em 4 áreas

prioritárias de intervenção, 10 diferentes tipos de medidas e 30

diferentes tipos de acções
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5. As sucessivas reformas da PAC: A reforma de 
2013 (continuação)

Nota: O “greening” constituiu a principal “novidade” da reforma da PAC de

2007, cujas dificuldades de implementação de natureza administrativa

e os relativamente reduzidos resultados alcançados com a sua

aplicação, comprometeram o seu futuro.

Uma outra importante proposta inovadora foi a da introdução de

instrumentos de gestão de riscos e de estabilização de

rendimentos mais abrangentes, cujo financiamento, tendo ficado

integrado nas verbas do 2º Pilar e sendo de aplicação não obrigatória

pelos diferentes EM, acabou por ter um impacto muito reduzido no

âmbito da agricultura portuguesa.

Também a autonomização dos apoios à pequena agricultura

constituiu uma mudança significativa.
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6. A reforma da PAC pós-2020: Aspectos mais 
relevantes das propostas da CE

→Os aspectos mais relevantes da proposta da CE para a reforma da PAC

pós-2020 são:

• um orçamento agrícola mais restritivo, mas mais flexível;

• um novo modelo de organização e gestão da PAC mais

descentralizado, com uma maior subsidiariedade e mais orientado para

os resultados;

• um sistema de pagamentos directos mais equitativo e mais orientado

para o ambiente e as alterações climáticas;

• uma nova arquitetura verde;

• medidas de gestão de riscos e de estabilização de rendimentos

menos ambiciosas do que o necessário.
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7. A reforma da PAC pós-2020: o orçamento 
agrícola

→Em relação ao orçamento agrícola importa sublinhar, no caso português:

• +4,8% para os PDP, em consequência do processo de convergência

externa (-1,1% para a UE-27);

• -14,9% para o DR em consequência do Brexit e das nova prioridades

da UE (-17,1 para a UE-27);

• um impacto global na agricultura portuguesa, mais negativo do

que, em média, no da UE-27, porque a percentagem do DR no total

é, respectivamente, de 25 e de 50%;

• as restrições orçamentais poderão vir a ser, ainda, mais significativas se

a taxa de cofinanciamento passar de 85 para 70%;

• em contrapartida, as propostas da CE prevêm a possibilidade dos EM

transferirem 15% das verbas do 1º para o 2º Pilares e vice-versa, o

que constitui uma maior flexibilidade.
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8. A reforma da PAC pós-2020: novo modelo de 
organização e gestão

→A aplicação da PAC no período pós-2020, vai ter como principal novidade

(potencial “revolução”) um novo modelo de organização e gestão, com o qual

se pretende alcançar uma maior subsidiariedade, simplificação e orientação

para os resultados, o que irá implicar a definição por cada EM da UE de um

Plano estratégico (PEPAC), que:

• respeite os objectivos gerais e específicos estabelecidos pela UE:

• abranja as medidas de política do 1º e do 2º Pilar, sendo, portanto, mais

abrangente de que os actuais PDR, mas menos complexos que estes;

• exprima as opções que cada EM considere serem as mais adequadas para o

futuro das respectivas agriculturas e mundo rural;

• Integre o quadro de cumprimentos e de controlo aplicáveis aos

beneficiários;

• que será sujeito a uma aprovação, monitorização e avaliação por parte da

CE.
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9. A reforma da PAC pós-2020: o sistema de 
pagamento directos aos produtores

→Um futuro sistema de PDP do 1º Pilar mais equitativo do que o actual:

• exige uma maior convergência interna (75% da média nacional

como meta mínima do PB);

• torna obrigatório o pagamento redistributivo, o que lhe deverá dar

uma maior eficácia;

• torna obrigatório o capping com valores máximos mais limitativos.
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9. A reforma da PAC pós-2020: o sistema de 
pagamento directos aos produtores (continuação)

→Um futuro sistema de PDP mais orientado para o ambiente e as

alterações climáticas:

• que, apesar de ter acabado com o “greening”, torna bastante mais

exigentes as condicionalidades a respeitar para quem é elegível para

os diferentes PDP, nos quais ficam integradas as obrigações previstas

no greening, para além de muitas outras exigências;

• introduz um novo tipo de PDP designado por eco-regime de aplicação

obrigatória por cada EM mas facultativo para os respectivos

agricultores.
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10. A reforma da PAC pós-2020: uma nova 
arquitetura verde
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11. A reforma da PAC pós-2020: medidas de gestão  
de risco e de estabilização de rendimentos

→As medidas de gestão de riscos (seguros e fundos mutualistas) e de

estabilização de rendimentos (IST)

• terão que obrigatoriamente constar das PEPAC de cada EM;

• continuarão a ser financiadas no contexto do 2º Pilar;

• obedecerão a critérios semelhantes aos que constam do

Regulamento “Omnibus”.

→Este tipo de medidas, representando um avanço em relação à situação

actual, ficam, no entanto, aquém daquilo que seria, em meu entender,

necessário para assegurar uma maior estabilização dos rendimentos dos

produtores agrícolas comunitários.

21



Conclusão

As propostas de reforma da PAC para o período 2021-27 constituem, em

minha opinião, mais uma etapa da evolução que as políticas agrícolas

comunitárias têm vindo a sofrer ao longo das ultimas décadas e cujo

objectivo tem sido, no essencial, o de transformar agriculturas

economicamente muito protegidas, em agriculturas economicamente

mais competitivas, ambientalmente mais sustentáveis e territorialmente

mais equilibradas.
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